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2 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, ao abrigo 
do disposto no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contra-
tos Públicos, no Ministro das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, a competência para a prática de todos os 
actos a realizar no âmbito dos procedimentos identificados no 
número anterior, designadamente o acto de selecção das pro-
postas para a fase de negociações no procedimento referente 
à Região Autónoma da Madeira e o acto de adjudicação nos 
procedimentos referentes às Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira, bem como a aprovação das minutas dos con-
tratos a celebrar e a representação da entidade adjudicante na 
correspondente assinatura relativamente aos cinco concursos.

3 — Autorizar a realização da despesa no âmbito da exe-
cução dos contratos referentes aos concursos públicos identi-
ficados no n.º 1, até ao montante máximo de € 115 000 000, 
acrescido do imposto sobre o valor acrescentado.

4 — Determinar que a despesa referida no número an-
terior é financiada com recurso a fundos comunitários.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Abril de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2010
O Decreto n.º 7/2008, de 27 de Março, alterado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2009, de 27 de 
Janeiro, sujeitou a medidas preventivas as áreas abrangidas 
pelos troços Lisboa -Vila Franca de Xira, Alenquer -Pombal 
e Oliveira do Bairro -Porto do empreendimento público 
relativo à ligação ferroviária de alta velocidade entre Lis-
boa e o Porto, com o objectivo de assegurar a manutenção 
das condições necessárias para a programação e execução 
do projecto e de forma a evitar a alteração das circunstân-
cias e condições existentes que tornassem a execução do 
referido empreendimento mais difícil ou onerosa.

O Decreto n.º 7/2008, de 27 de Março, fixou que as 
medidas preventivas tinham uma duração de em dois anos, 
com a possibilidade de prorrogação por mais um ano.

Atendendo que ainda não foi possível proceder à pro-
gramação integral do empreendimento público para cuja 
salvaguarda foram aprovadas as medidas preventivas, dada 
a sua complexidade e, nomeadamente, as limitações decor-
rentes do atravessamento de áreas urbanas consolidadas, 
torna -se necessário prorrogar o seu prazo de vigência.

Porém, no contexto da dinâmica do processo, os traça-
dos preliminares previstos para esta ligação foram entre-
tanto objecto dos respectivos procedimentos de avaliação 
de impacte ambiental, que concluíram com a selecção de 
uma das alternativas de corredor propostas e com a emissão 
das respectivas declarações de impacte ambiental.

Consequentemente, algumas das áreas incluídas nos 
traçados preliminares constantes das plantas anexas ao 
Decreto n.º 7/2008, de 27 de Março, tornaram -se desneces-
sárias para assegurar a manutenção das condições exigidas 
para a programação e execução da ligação ferroviária de 
alta velocidade entre Lisboa e o Porto.

Deste modo, impõe -se a alteração dos traçados prelimi-
nares previstos para os troços Lisboa -Vila Franca de Xira e 
Oliveira do Bairro -Porto, tendo em atenção as respectivas 
declarações de impacte ambiental, e mantendo -se as áreas 
previstas no Decreto n.º 7/2008, de 27 de Março, no troço 
Alenquer -Pombal.

Foram consultados os municípios de Alcobaça, Alenquer, 
Arruda dos Vinhos, Aveiro, Caldas da Rainha, Estarreja, 
Leiria, Lisboa, Loures, Oliveira do Bairro, Ovar, Porto, Rio 
Maior, Vila Franca de Xira e Vila Nova de Gaia. Foi ainda 
promovida a consulta aos municípios de Albergaria -a -Velha, 
Azambuja, Cadaval, Espinho, Marinha Grande, Oliveira de 
Azeméis, Pombal, Porto de Mós e Santa Maria da Feira.

Assim:
Nos termos do n.º 9 do artigo 107.º, do n.º 2 do artigo 109.º 

e do n.º 1 do artigo 112.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2000, de 7 
de Abril, pelo Decreto -Lei n.º 310/2002, de 10 de Dezem-
bro, pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, pela Lei 
n.º 56/2007, de 31 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, 
de 19 de Setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 
de Fevereiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Prorrogar por um ano o prazo de vigência das 
medidas preventivas estabelecidas pelo Decreto n.º 7/2008, 
de 27 de Março, alterado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 12/2009, de 27 de Janeiro.

2 — Definir que, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto n.º 7/2008, de 27 de Março, alterado pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 12/2009, de 27 de Janeiro, 
os traçados dos troços Lisboa -Vila Franca de Xira e Oliveira 
do Bairro -Porto da ligação ferroviária de alta velocidade entre 
Lisboa e o Porto são os que constam das plantas constantes 
do anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante.

3 — Determinar, quanto ao troço compreendido entre 
Lisboa e Vila Franca de Xira, que as áreas sujeitas às 
medidas preventivas são as constantes das plantas anexas 
à presente resolução e identificadas pelos desenhos com 
os números de ordem 01 -004 a 04 -004, as quais alteram 
e substituem as plantas anexas ao Decreto n.º 7/2008, de 
27 de Março, alterado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 12/2009, de 27 de Janeiro, e identificadas 
com os números de ordem 01 -004 a 04 -004.

4 — Determinar ainda, no que concerne ao troço com-
preendido entre Oliveira do Bairro e o Porto, que as áreas 
sujeitas às medidas preventivas são as constantes das plantas 
anexas à presente resolução e identificadas pelos desenhos 
com os números de ordem 01 -009 a 09 -009, as quais alte-
ram e substituem as plantas anexas ao Decreto n.º 7/2008, 
de 27 de Março, alterado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 12/2009, de 27 de Janeiro, e identificadas 
com os números de ordem 01 -009 a 09 -009.

5 — Depositar junto da Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E., da Direcção -Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, das 
comissões de coordenação e desenvolvimento regional 
territorialmente competentes e dos municípios abrangidos 
os elementos cartográficos que permitam a identificação 
das áreas delimitadas nas plantas constantes do anexo à 
presente resolução, incluindo o respectivo levantamento 
aerofotogramétrico do território.

6 — Determinar que o empreendimento público pro-
jectado, que a presente resolução visa salvaguardar, deve 
desde já ser tido em conta na elaboração, alteração ou 
revisão de todos os instrumentos de gestão territorial com 
incidência nas áreas delimitadas.

7 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Abril de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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ANEXO

(a que se refere o n.º 2)

Plantas 
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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 34/2010
de 15 de Abril

A Directiva n.º 2007/23/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 23 de Maio, que agora se transpõe, 
determina a harmonização das disposições em vigor nos 
diversos Estados membros, relativas à colocação no mer-
cado de artigos de pirotecnia, de forma a garantir a sua livre 
circulação no mercado interno, assegurando simultanea-
mente um elevado nível de protecção da saúde e segurança 
humanas, a defesa dos consumidores e a protecção dos 
utilizadores profissionais finais.

O presente decreto -lei, tendo em vista a defesa dos 
consumidores e a prevenção de acidentes, fixa os requisi-
tos essenciais de segurança para os artigos de pirotecnia, 
limitando a aquisição, utilização ou comércio de certas 
categorias de fogos -de -artifício, por razões de ordem pú-
blica ou de segurança pública, e tendo em consideração 
a existência de costumes e tradições culturais relevantes.

Visando a protecção da saúde, a segurança e o ambiente 
e dados os perigos inerentes ao uso de artigos de pirotecnia, 
o presente decreto -lei fixa os limites de idade mínima dos 
consumidores para a sua aquisição e respectiva utilização 
e garante que a rotulagem apresenta as informações sufi-
cientes e apropriadas para uma utilização segura.

Por outro lado, sem prejuízo do princípio comunitário 
da livre circulação de artigos de pirotecnia, o presente 
decreto -lei não prejudica a legislação nacional sobre a 

concessão de licenças aos fabricantes, aos distribuidores 
e aos importadores.

Deste modo, o presente decreto -lei harmoniza -se com a 
legislação nacional que regula o fabrico, a armazenagem, 
o comércio e o emprego de artigos de pirotecnia, nomea-
damente o Decreto -Lei n.º 376/84, de 30 de Novembro, e 
o Decreto -Lei n.º 521/71, de 24 de Novembro, sem descu-
rar no entanto os objectivos preconizados pela Directiva 
n.º 2007/23/CE, nomeadamente no que se refere à garantia 
da protecção da saúde e segurança humanas, à defesa dos 
consumidores, à protecção do ambiente e à salvaguarda 
dos costumes e tradições culturais existentes, sem nunca 
perder o controle sobre o fabrico, o comércio, a importação 
e o emprego desses artigos.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional de 
Consumo.

Foram ouvidas a União Geral dos Consumidores e a 
Federação Nacional das Cooperativas de Consumidores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei define as regras que estabelecem 
a livre circulação de artigos de pirotecnia bem como os 




